
Taxa de mortalidade hospitalar em menores de 5 anos 
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Taxa de mortalidade hospitalar em maiores de 60 anos 
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Taxa de mortalidade hospitalar em maiores de 60 anos 
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Taxa de mortalidade hospitalar em menores de 5 anos, por diarréia 
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TABELA 99 



Taxa de mortalidade hospitalar em menores de 5 anos, por diarréia 
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Taxa de mortalidade hospitalar em maiores de 60 anos, por doença respiratória 
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TABELA 100 



Taxa de mortalidade hospitalar de maiores de 60 anos, por doença respiratória 
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3.3 – Internações com grande impacto nos gastos 

3.3.1 – Partos 

No período analisado, foram implantadas várias medidas nesta área. Em maio de 1998, foi estabelecido que os 
procedimentos de parto normal poderiam ser feitos com anestesia. Foi dado um reajuste geral no valor pago 
pelo parto e, além disso, foi criado o Sistema de Referência para Gestação de Alto Risco, constituído por 
maternidades que acompanham as parturientes com algum tipo de complicação (diabetes e hipertensão, por 
exemplo). Esses hospitais passaram a receber adicionais de 25% ou 50% sobre os valores de tabela dos 
procedimentos realizados. Também foi incluído no sistema o parto realizado por enfermeiro obstetra. 

Atualmente, são 105 unidades habilitadas no Sistema de Referência para Gestação de Alto Risco, distribuídas 
da seguinte forma nas regiões do país: 
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A variação do valor do parto normal, no período, foi de 162,63%, passando de R$ 114,23, em janeiro de 1995, para 
R$ 300,00 atualmente. 

Ao lado disso, busca-se incentivar o parto normal, porque a taxa de cesarianas no Brasil era muito alta. Foi 
instituído limite para o percentual de cesarianas em relação aos partos normais, pela Portaria do Gabinete do 
Ministro n° 2.816, de 29 de maio de 1998, que estabelecia um limite máximo e um cronograma de redução de 
taxas de cesariana por instituição prestadora de serviços. Posteriormente, esse limite máximo passou a ser fixado 
por Estado. 

No período de agosto de 1998 a junho de 2000, foram investidos cerca de R$ 100 milhões para treinamento de 
médicos e enfermeiros e para aquisição de equipamentos para berçários e UTI, atingindo 256 hospitais que fazem 
parte do Sistema de Referência para Gestação de Alto Risco. Em junho de 2000, foi implantado o Programa de 
Humanização da Assistência ao Parto, com a destinação de R$ 567 milhões para os seguintes custeio e 
investimentos: 

Incentivo a assistência pré-natal, para que os municípios realizem o acompanhamento do pré-natal completo 
e o cadastramento das gestantes; 

Nova sistemática de pagamento da assistência pré-natal, que visa melhorar as condições de custeio da 
assistência ao parto nos hospitais da rede do SUS; 

Organização, regulação e investimentos em assistência obstétrica e neonatal, que visa dar condições 
técnicas, financeiras e operacionais para incrementar a qualidade assistencial e a capacidade instalada das 
áreas obstétrica e neonatal de hospitais públicos e filantrópicos da rede do SUS. 
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3.3.1.1 – Análise dos dados 

3.3.1.2 – Freqüência de partos 

A análise dos dados referentes à freqüência de partos, a gastos obstétricos e a taxa de cesárea do período de 
1995 a 2000 é apresentada a seguir: 

No Brasil, ocorreu uma queda acentuada no número de partos realizados pelo SUS, da ordem de 18%. Essa 
queda se deu, principalmente, na região Sul, com cerca de 24% de redução. A região Norte contribuiu com 
uma redução de 2,9% (Tabelas 101 e 102, Gráfico 63). 

A queda é abrupta de 1995 para 1996, com a diminuição de cerca de 300.000 partos, sendo que, nos outros 
cinco anos, a queda foi em torno de 240.000 partos. 

Questões como a queda da fecundidade, migração para a saúde suplementar e aumento da potência do 
controle e avaliação poderiam ser algumas das explicações para o fato, porém não as únicas. 

Na análise por Unidades da Federação, apenas os Estados de Roraima, Amapá e Amazonas, além do Distrito 
Federal, apresentaram crescimento em relação ao número de partos no período. 

Dos Estados que apresentaram diminuição, chamam a atenção Rondônia e Goiás, com mais de 30% de 
redução. Importante salientar que os dois Estados não são fontes de emigração e sim de imigração, no 
período. 
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Freqüência anual de partos na rede do SUS por região
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TABELA 101 



Freqüência anual de partos na rede do SUS
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Freqüência de partos na rede do SUS por UF 
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TABELA 102 



Freqüência mensal de partos na rede do SUS por UF – 2000 
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TABELA 103 



Freqüência mensal de partos na rede do SUS – 2000 
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3.3.1.3 – Gastos com obstetrícia 

Em relação ao gasto no período, houve um crescimento de 31,6% no país. Essa elevação é mais visível nos anos de 
1998 e 1999. A principal causa certamente foi a correção da tabela de procedimentos relacionados ao parto. A 
complexificação dos procedimentos também pode ter contribuído com essa elevação de gastos (Tabela 104 e 
Gráfico 65). 

Os Estados da região Norte foram os que apresentaram maior crescimento, com variações de até 180% (Amapá). 

Chamam a atenção os Estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro, com crescimento de mais de 50% nos gastos, 
enquanto tiveram uma queda no número de procedimentos em torno de 20%. 

A tendência, no ano 2000, foi de pequena diminuição do número de partos na rede do SUS, combinada com a 
estabilização dos gastos (Tabelas 103 e 105, Gráficos 64 e 66). 
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Gasto anual com obstetrícia por UF (R$) 
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TABELA 104 



Gasto anual com obstetrícia (R$) 
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GRÁFICO 65 



Gasto mensal com obstetrícia – 2000 (R$) 
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TABELA 105 



Gasto mensal com obstetrícia – 2000 (R$) 
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3.3.1.4 – Taxa de cesarianas 

Em relação à taxa de cesárea no Brasil, observamos uma redução, no período, na ordem de 26,5%, situando-
se em torno de 23,8% no ano 2000. Essa queda se acentua a partir de 1998, com a entrada, em vigor, da 
Portaria Ministerial estabelecendo limite de cesariana por Unidade Prestadora (Tabela 106 e Gráfico 67). 
Posteriormente, esse limite máximo passou a ser fixado por Estados e municípios. 

Os Estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Santa Catarina apresentam as maiores taxas de cesariana, 
enquanto as menores estão em Roraima e no Amapá. 

O aumento de 15% do número de cesáreas no Distrito Federal destoa bastante da média nacional de 
redução. 

As maiores reduções estão situadas em Goiás e Rondônia, mas com variações muito bruscas no período, 
sugerindo dados pouco confiáveis no caso de Rondônia. Em Goiás e Mato Grosso, a queda na taxa de 
cesáreas foi importante, em torno de 50% de redução, situando-se, no ano 2000, em 22,7% e 26%, 
respectivamente. 

Estados como Pernambuco e Ceará, que já apresentavam um número aceitável de cesarianas, praticamente 
não variaram as suas taxas no período. 

A tendência, no ano 2000, foi de continuidade da diminuição do número de cesarianas na rede do SUS 
(Tabela 107 e Gráfico 68). 
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Taxa anual de cesarianas por UF 
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TABELA 106 



Taxa anual de cesarianas 
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Taxa mensal de cesarianas – 2000 
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TABELA 107 



Taxa mensal de cesarianas –  2000 
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3.3.2 – Psiquiatria 

Foram tomadas várias medidas no sentido de viabilizar a política de desospitalização e incrementar a atenção 
ambulatorial na saúde mental. As mais importantes foram: 

– Portaria n° 1.077 – 14 de agosto de 1999. Define a lista de medicamentos essenciais para a área de saúde 
mental. 
Portaria n° 106 – 11 de fevereiro de 2000. Cria os Serviços Residenciais Terapêuticos, conhecidos como "lares 
abrigados".
Portaria n° 1.220 – 7 de novembro de 2000. Regulamenta a Portaria 106. 
Leis Estaduais que regulamentam a atenção à saúde mental nos seguintes Estados: Ceará, Espírito Santo, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul, e no Distrito Federal.

3.3.2.1 – Análise dos dados 

3.3.2.2 – Freqüência de AIH psiquiátrica 

Os dados da saúde mental em relação à freqüência e aos gastos das internações convencionais e de hospital-
dia são discutidos a seguir: 

– AIH e internações 

As AIH psiquiátricas corresponderam a 6,71% do total de AIH Brasil e consumiram 10,52% dos recursos 
hospitalares no ano 2000.

No período analisado, houve uma diminuição do número de AIH de psiquiatria da ordem de 12,8%, já a 
redução do número de internações foi de 9,5% (Tabelas 108 e 110, Gráficos 69 e 71).

276



Freqüência anual de AIH em psiquiatria por UF 
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TABELA 108 



Freqüência anual de AIH em psiquiatria 
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Freqüência mensal de AIH em psiquiatria – 2000 
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TABELA 109 



Freqüência mensal de AIH em psiquiatria – 2000 
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3.3.2.3 – Freqüência de internações 
 psiquiátricas 

No período, houve um crescimento de 7,2% nos gastos com essas internações (Tabela 112 e Gráfico 73). 

Os Estados do Rio de Janeiro (18,57%) e de Pernambuco (15,54%) apresentam um comprometimento com 
internações psiquiátricas muito acima da média nacional. Esses Estados, por outro lado, apresentam uma 
baixa produção ambulatorial quando comparados com Estados de mesmo porte. 

Alguns Estados como Acre, Amapá, Goiás, Tocantins, Mato Grosso do Sul e o Distrito Federal, 
contraditoriamente ao movimento nacional de diminuição das internações psiquiátricas, apresentaram 
crescimento neste item, com variação de 8,5% a 170,5% no período de 1995 a 2000. Desses, embora alguns 
apresentassem um número relativamente pequeno de internações, outros como o Rio Grande do Sul, Goiás e 
Santa Catarina apresentaram um número expressivo de internações nesta área (Tabelas 108 e 110). 

Estados como a Bahia e o Paraná, embora com um número expressivo de internações, não tiveram oscilação 
significativa, mantendo o mesmo padrão ao longo do período. 

As maiores reduções se deram nos Estados de São Paulo, Alagoas, Amazonas e Rondônia, com mais de 20%. 

O Estado do Rio de Janeiro, apesar de ser um dos que comprometem fortemente seus recursos hospitalares 
com psiquiatria, apresentou uma redução de apenas 4% no seu número de internações psiquiátricas. Já 
Pernambuco, embora tenha também um alto comprometimento com psiquiatria, apresentou uma taxa de 
redução mais aceitável (16,6%). 

As causas da redução no Estado de Rondônia, com mais de 50%, e do Amazonas, com cerca de 39% de 
redução das suas internações, necessitam ser investigadas. 
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Freqüência anual de internações em psiquiatria por UF 
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Freqüência anual de internações em psiquiatria 

283

GRÁFICO 71 



Freqüência mensal de internações em psiquiatria - 2000 
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TABELA 111 



Freqüência mensal de internações em psiquiatria - 2000 
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GRÁFICO 72 



3.3.2.4 – Gasto com internações psiquiátricas 

Os Estados do Acre, Amapá, Amazonas e Sergipe apresentaram um crescimento acima de 30% nos seus 
gastos com internações psiquiátricas. 

Em relação aos gastos, alguns Estados (MT, AL, SP e RO) apresentaram diminuição, chegando a 14,5%. 

O Estado do Amazonas, que apresentou uma redução significativa das suas internações (39,1%), em 
contrapartida, aumentou fortemente os recursos gastos com AIH psiquiátrica no período (35,9%). Já o Rio 
Grande do Sul, que não diminuiu suas internações, manteve seus gastos praticamente estáveis (0,7% de 
incremento) (Tabelas 110 e 112). 

A tendência, no ano 2000, foi de queda no número de AIH, de internações e de gastos (Tabelas 109, 111 e 
113, Gráficos 70, 72 e 74). 
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Gasto anual com internações em psiquiatria por UF (R$) 
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TABELA 112 



Gasto anual com internações em psiquiatria (R$) 
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GRÁFICO 73 



Gasto mensal com internação em psiquiatria – 2000 (R$) 
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TABELA 113 



Gasto mensal com internação em psiquiatria – 2000 (R$) 
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GRÁFICO 74 



3.3.2.5 – Freqüência e gastos com hospital – dia 
em psquiatria

Em relação ao procedimento hospital-dia em psiquiatria, observa-se um crescimento no Brasil, no período, de 
202%, sendo que o Estado do Rio de Janeiro é o que apresenta o maior crescimento (Tabela 114 e Gráfico 75).

Dez Estados ainda não executam o procedimento e alguns só o incorporaram nos últimos anos. 

Três Estados são responsáveis por mais de 50% dos procedimentos realizados em hospital-dia no país: São Paulo, 
Paraná e Rio de Janeiro. 

Em relação ao gasto em hospital-dia, o crescimento foi da ordem de 207% no período analisado. Os Estados 
de Santa Catarina e Rio de Janeiro foram os que apresentaram maior crescimento, acima de 600% (Tabela 116 
e Gráfico 77). 

É importante ressaltar que, no Rio de Janeiro, verificou-se uma queda importante nos gastos, de 1999 para 
2000, sem alterações significativas no número de procedimentos (Tabelas 114 e 116).

O Estado de São Paulo, embora seja responsável por mais de 25% dos procedimentos, recebe menos de 20% 
dos recursos. 

O ano 2000 não apresentou variações significativas no número de procedimentos nem nos valores gastos com 
o hospital-dia em psiquiatria (Tabelas 115 e 117, Gráficos 76 e 78).
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Freqüência anual de AIH com hospital-dia em psiquiatria por UF 
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TABELA 114 



Freqüência anual de AIH com hospital-dia em psiquiatria 
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Freqüência mensal de AIH com hospital-dia em psiquiatria — 2000 
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TABELA 115 



Freqüência mensal de AIH com hospital-dia em psiquiatria – 2000 
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Gasto anual de AIH com hospital-dia em psiquiatria por UF (R$) 

296

TABELA 116 



Gasto anual de AIH com hospital-dia em psiquiatria (R$) 
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Gasto mensal de AIH com hospital-dia em psiquiatria — 2000 (R$) 
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TABELA 117 



Gasto mensal de AIH com hospital-dia em psiquiatria – 2000 (R$) 
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3.4 – Produção hospitalar de alta complexidade 

3.4.1 – Alta complexidade em cardiologia 

Em dezembro de 2000, o SUS dispunha de 157 hospitais credenciados para realização de cirurgia cardíaca. Os 
Estados que mais realizaram estas cirurgias foram: São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Rio Grande do Sul (Tabela
118). 
Os Estados do Acre, Amapá, Rondônia, Tocantins e Roraima não realizaram estes procedimentos nos últimos 
anos. 

Em 1995, foram realizadas 51.345 cirurgias cardíacas, sendo gastos R$ 216,5 milhões. Já em 2000, foram 
realizadas 72.337 cirurgias (crescimento de 40,88%), sendo gastos R$ 360 milhões (crescimento de 66,29%) 
(Tabelas 118 e 119, Gráficos 79 e 80). As medidas adotadas no período foram: 

A inclusão de 50% das cirurgias cardíacas na Câmara Nacional de Compensação de Alta Complexidade, 
que efetuava o pagamento destas cirurgias fora do teto financeiro dos Estados, buscando assim garantir o 
acesso dos usuários do SUS aos serviços de alta complexidade não-disponíveis nos Estados de residência. 

Em agosto de 1999, um reajuste de 100% na remuneração para a equipe de cirurgia cardíaca. 

Em dezembro de 1999, foram atualizadas as diretrizes para implante de marca-passo no âmbito do SUS, 
tendo em vista o desenvolvimento da estimulação cardíaca artificial e das terapêuticas miocárdicas e a 
aprovação das diretrizes para o Implante de Prótese de Sustentação Intraluminal – Stent. Foram incluídos na 
tabela do SUS os seguintes procedimentos: Implante de Cardioversor Desfibrilador, Troca de Gerador do 
Cardioversor Desfibrilador e Conjunto para Coronarioplastia com Implante de Prótese de Sustentação 
Intraluminal Arterial (Stent).
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